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RESUMO – Este trabalho foi realizado a partir dos estudos em campo e na disciplina Geografia e Recursos Hídricos, do Programa de Pós-Graduação em Geografia do IGC-UFMG no ano de 2014. Assim, foram delimitados a área de estudo e o enquadramento teórico-metodológico necessários para realizar reflexões sobre uma análise ambiental realizada na bacia do Ribeirão Veloso, integrante do Sistema Rio Manso de Abastecimento humano na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH)
. Trata-se de uma área onde observa-se diversos conflitos pelo uso da água, diante das tensões entre a apropriação capitalista em torno das atividades mineradoras, bem como das políticas públicas delineadas para a gestão de bacias hidrográficas. O trabalho exigiu ida a campo para observações e análises ambientais, bem como um enquadramento teórico em torno das referências adotadas pela disciplina, das políticas públicas elaboradas para essa região. Foram realizados estudos e considerações sobre os serviços de saneamento, oferecidos na região, investigação e levantamento dos aspectos socioeconômicos e ambientais da área estudada e entrevistas com profissionais que atuam de maneira direta e indireta na gestão dos serviços de saneamento e da bacia hidrográfica. No trabalho em campo pode ser observado uma intensa apropriação dos recursos hídricos em torno do abastecimento humano na RMBH, para as atividades mineradoras e para escoamento dos esgotos das cidades integrantes da referida bacia hidrográfica. Observa-se que o problema extrapola as análises consideradas nas políticas públicas e necessita-se de maior envolvimento social das comunidades integrantes da região.
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Introdução
Os sistemas de abastecimento de água são considerados estratégicos para promover o atendimento das demandas sociais e econômicas, principalmente em contextos urbanos e industriais, inseridos em grandes aglomerações humanas e industriais. Podem atender os usos múltiplos da sociedade e colaborar para promover o desenvolvimento e a segurança hídrica. Podem ser considerados como “estruturas multifuncionais”, por possuírem a barragem, reservatórios e serviços de captação, tratamento e adução de água. São considerados empreendimentos polêmicos e de alto impacto socioambiental (BOTKIN e KELLER, 2011
).

O Sistema Rio Manso é composto por uma “barragem de regularização”, com área de 1.080 ha. Possui um sistema de captação e tratamento de água, com capacidade para tratar 4 m³/seg. localizado a sudoeste da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Compõe o sistema de abastecimento da RMBH, que possui outros mananciais como o Sistema Rio das Velhas. É responsável por aproximadamente 35% do abastecimento de toda essa área (SEMAD, 2010).
O manancial colabora para promover o armazenamento de água, bem como perenizar o Rio Manso, integrante da Bacia do Rio Paraopeba. Além disso, o Sistema Rio Manso encontra-se no portfólio de serviços da COPASA (2014), que promoveu uma PPP – Parceria Público-Privada - para promover a gestão do manancial. Pode-se considerar que o manancial se enquadra no contexto da “privatização dos serviços da água” (...) o que “possibilita negociar diferentes contratos, ampliando a gama de opções aos investidores, que em geral atuam em consórcios envolvendo parcerias com o capital nacional (...)” (RIBEIRO, 2008).
De acordo com o Plano para incremento do percentual de tratamento de esgotos sanitários na bacia hidrográfica do Rio Paraopeba, elaborado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM (2011), há uma necessidade de promover o tratamento de esgotos sanitários e efluentes industriais em toda esta bacia, pois o lançamento de esgotos foi considerado pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM
 - como um dos “principais responsáveis pela degradação da bacia” (FEAM, 2011).

Para contribuir na elaboração das reflexões e para a análise ambiental em torno da gestão de bacias de contribuição para reservatórios de abastecimento humano, foi definido
 como Políticas Públicas para a gestão do saneamento em bacias hidrográficas, as normas estaduais de ordem jurídica e administrativa de órgãos como o IGAM, bem como programas – o PRODES (Programa de Despoluição de Bacias, gerenciado pela Agência Nacional de Água) e o Plano para Incremento do Percentual de Tratamento de Esgotos Sanitários da Bacia do Rio Paraopeba. Foram também consideradas as ações exigidas para a licença de operação corretiva, emitida pela SUPRAM, Estado de Minas Gerais. (ANA, 2009)
O Ribeirão Veloso é um afluente da margem esquerda do Rio Manso. Está em uma área de transição entre os biomas do Cerrado e Mata Atlântica. Em sua bacia o clima predominante é o tropical de altitude, com verões brandos e temperaturas amenas, com média anual inferior a 20°C (IGAM, 2010 apud FEAM, 2011). A bacia encontra-se no contexto do Quadrilátero Ferrífero, predominando no norte as rochas do Supergrupo Minas, que conformam a Serra de Igarapé, muito conhecida pela extração de Águas Minerais e pela presença de Mineradoras que exploram as formações Ferríferas.
A partir da análise de dados no relatório de licenciamento ambiental, a bacia do Ribeirão Veloso ocupa uma área de aproximadamente 214 Km², sendo que deste total 70% está dentro do município de Itatiaiuçú, ocupando cerca de 73% da área do Município. Brumadinho e Rio Manso ocupam 15% da bacia, cada um. Todos os municípios estão dentro da Região Metropolitana de Belo Horizonte.
 (SEMAD, 2010)
Observa-se também que a região da bacia apresenta uma considerável concentração industrial. Por meio da observação dos dados sobre Produto Interno Bruto (PIB) do município de Itatiaiuçú - que ocupa 70% do território em questão - observa-se que o crescimento do PIB municipal foi considerável entre 2009 e 2011 (último dado disponível). Em 2009, o município possuía um PIB total estimado em R$ 329.980.000,00, sendo que a indústria era responsável por R$ 108.967.000,00 – aproximadamente 33% da economia municipal. A renda per capita atingia R$ 35.239,18
. Em 2011 o PIB total somava R$ 1.441.352.000,00, sendo a indústria responsável por R$ 1.168.953.000,00 (81% aproximadamente) da economia municipal. (FJP, 2014). Isso reflete a intensa exploração das reservas de ferro e grafita
 pelas indústrias extrativas (mineração), que estão localizadas na Serra de Itatiaiuçú e Serra Azul. Enfim, estes dados refletem um cenário de grande concentração de riqueza (econômica e financeira), apoiada na exploração intensiva dos recursos naturais – minerais e rochas, solo, cobertura vegetal e água, o que certamente causa grandes impactos ambientais na bacia do Ribeirão Veloso e possivelmente para o Sistema Rio Manso.
 (SANTOS e SILVEIRA, 2002). 
Material e Métodos

Para a realização deste trabalho, o grupo utilizou-se de recursos materiais – uso de softwares, pesquisa bibliográfica, pesquisa em mecanismos de busca virtual, documentos eletrônicos, banco de dados e informações sobre a área – e imateriais – visitas em campo, induções e deduções sobre as informações e dados obtidos, discussões para elaboração de indagações e outras inferências.
Assim, para caracterizar o método utilizado neste trabalho, o grupo assume uma postura ligada à pesquisa qualitativa, porém que não despreza os recursos quantitativos como os bancos de dados do Censo 2010, elaborados pelo IBGE e a manipulação destes por meio de softwares de geoprocessamento como o MapInfo e outras plataformas virtuais como o SIDRA-IBGE. Isso serve para caracterizar que a opção pelo método qualitativo, que não descarta recursos utilizados nos levantamentos quantitativos, conforme discutem Ramires e Pessoa (2013), que compreendem que se pode “priorizar uma ou outra forma” metodológica, e que só se compreende os fenômenos se estes “puderem ser minimamente sistematizados”.
Primeiramente buscamos definir qual seria o ordenamento jurídico adequado para esta investigação. Foram definidas normas estaduais, de caráter administrativo como as Resoluções e Deliberações Normativas elaboradas pelo COPAM – Conselho Estadual de Política Ambiental e o Decreto nº 44.844/2008, que estabelece normas para o “licenciamento ambiental e autorização ambiental de funcionamento”, além de tipificar e classificar “infrações às normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos hídricos e estabelece procedimentos administrativos de fiscalização e aplicação das penalidades” (MINAS GERAIS, 2014).
Foi levantada a base territorial da bacia do Ribeirão Veloso por meio do uso da plataforma virtual Google Earth, onde foi obtida a imagem de satélite de toda a bacia do Ribeirão Veloso. A seguir, foram levantadas as bases digitais territoriais da bacia hidrográfica do Ribeirão Veloso. Foram utilizadas as informações obtidas no “Diretório de Malha Municipal Digital”, disponibilizadas no site do IBGE (2014), no formato SHAPE. Foram elaborados mapas temáticos da região, baseados nos dados quantitativos do Censo 2010, que revelaram um determinado cenário sobre saneamento básico em áreas urbanas e rurais da bacia, possibilitando uma noção preliminar da situação do uso e apropriação dos recursos hídricos do Ribeirão Veloso.
Concluímos que o trabalho de campo deveria ser focado nas áreas urbanas, pois devido ao tempo e os recursos disponíveis, não havia a possibilidade de se estender a análise por todo território da bacia. Foi definido então que seriam visitados os locais de captação de água para abastecimento, os locais de lançamento do esgoto e os locais de disposição e/ou tratamento dos resíduos sólidos e que seriam realizadas entrevistas com funcionários da COPASA e prefeitura de Itatiaiuçú (município que abarca 70 % da bacia).

Finalmente, foi realizado o levantamento de informações bibliográficas e outras fontes escritas sobre a bacia do Ribeirão Veloso. Para isso o grupo realizou um levantamento bibliográfico conceitual, em autores que discutem o uso dos recursos hídricos, saneamento básico e manejo de bacia hidrográfica (vide referências). Outros levantamentos de informações foram realizados sobre a área territorial em questão – plano de manejo da bacia do Rio Paraopeba que realiza caracterizações da bacia do Ribeirão Veloso e dos municípios que são drenados nesta bacia – Itatiaiuçú, Rio Manso e Brumadinho, além de informações e dados sobre o Sistema de Abastecimento do Rio Manso, por meio dos relatórios elaborados para a obtenção da licença de operação corretiva.

Resultados e Discussão

Constatamos na bacia do ribeirão Veloso um amplo acesso aos serviços abastecimento de água, coleta de resíduos sólidos e coleta do esgoto. O amplo acesso a esses serviços pode ser interpretado também como uma grande demanda social pela água. Contudo, não há na bacia nenhuma ação do poder público, relativa ao tratamento do esgoto e outros efluentes. Assim, a qualidade das águas na bacia a jusante das áreas urbanas reflete a inoperância das ações do poder público, em total contraste ao que é preconizado nas normas emanadas pelos órgãos ambientais e governo do estado de Minas Gerais.

O ordenamento jurídico e administrativo que regula o saneamento básico em Minas Gerais – oferta, fiscalização e controle de empreendimentos desta natureza - são regulados por meio da Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG N.º 1, de 05 de Maio de 2008, Deliberação Normativa n.º 74, de 09 de setembro de 2004, Decreto nº 44.844, de 25 de junho de 2008. Há também a Deliberação Normativa CERH - MG nº 07, de 4 Novembro de 2002, que “estabelece a classificação dos empreendimentos quanto ao porte e potencial poluidor, tendo em vista a legislação de recursos hídricos do Estado de Minas Gerais”. Observa-se ainda, a Resolução Conjunta SEMAD/IGAM 1913/2013, que “define os pequenos núcleos populacionais rurais que independem de outorga”
. Porém, por meio da visita técnica realizada à Estação de Tratamento de 
Água – ETA - da COPASA em Itatiaiuçú e nas localidades onde a captação de água é realizada, não se obteve respostas sobre a regularização ambiental destes serviços e aplicação das normas acima citadas. Em nenhum estudo ambiental pesquisado houve menção às adequações ambientais propostas pelas respectivas normas citadas neste parágrafo. (MINAS GERAIS, 2014a, 2014b, 2014c, 2014d).
A leitura destas normas
, tanto as de caráter jurídico como administrativo e a ida ao campo leva o grupo a refletir sobre a falta de ações de fiscalização e de monitoramento eficaz sobre a emissão de efluentes e captação de água na bacia do Ribeirão Veloso.
Pode-se considerar que tanto as leis como a fiscalização contribuem para “a conservação e uso de recursos naturais e controle da poluição, são muito importantes para o debate das questões ambientais e resultam em decisões sobre como melhorar a proteção do meio ambiente”. Além disso, a fiscalização pode “colaborar para a prevenção e evitar riscos ambientais”. (BOTKIN e KELLER, 2011).
Conclusões

Sabemos que uma análise sobre a apropriação do território, a partir do “território usado, aponta para a necessidade de um esforço destinado a analisar sistematicamente a constituição do território”. (SANTOS e SILVEIRA, 2002). Assim, de acordo com esses autores, o exercício analítico é “uma proposta inteiramente empiricizável”, o que torna importante a associação com a teoria. Diante destes aspectos, o grupo considera todos os documentos e fontes analisados como “ferramentas” que contribuíram para realizar observações e considerações, que foram dotadas de uma intencionalidade, a fim de elaborar uma análise ambiental das relações criadas a partir da apropriação do território desta bacia e seus reflexos para o manancial Rio Manso.
Santos e Silveira (2002) comentam que o “uso do território” é definido “pela implantação de infraestrutura”, chamado pelos autores de “sistemas de engenharia”, e não descartam outros ingredientes neste processo de apropriação como o “dinamismo da economia e da sociedade”. 
Com isso, observamos que a bacia do Rio Veloso é fortemente apropriada pelos sistemas de engenharia ligados ao setor de mineração e todo o seu “dinamismo econômico”, bem como pela atuação das sociedades locais, na busca pelo saneamento básico e na melhoria das condições socioambientais em torno do trabalho humano e das bacias tributárias do manancial Rio Manso.
Santos e Silveira (2002) contribuem nestas considerações para orientar a elaboração sobre a análise do “território utilizado”. Assim sendo, relatam que para 
isto, “deveremos levar em conta a interdependência e a inseparabilidade entre a materialidade, que inclui a natureza, e o seu uso, que inclui a ação humana, isto é o trabalho e a política”.
Diante destes aspectos, observa-se que neste contexto abordado, a utilização dos recursos hídricos nesta bacia e no entorno do manancial possuem relações intimamente ligadas ao trabalho e a política. Quanto ao trabalho, podemos afirmar que há um imperativo nas ações dos grandes atores econômicos que se apropria dos bens naturais de maneira intensiva e predatória (ANTUNES, 2004), além de causar danos ambientais como a sedimentação de “finos de minério” no manancial, uso intensivo da água no processamento de minérios, e exaustão das rochas e da paisagem serrana da região. Há também os impactos macroeconômicos como, por exemplo, a concentração de riqueza e de capitais nas mãos de poucos grupos econômicos, baseados na exploração do trabalho e dos recursos naturais. Quanto à política, podemos considerar que sua atuação obedece a um arranjo dicotômico.

O Estado – nas esferas da União e do Estado de Minas Gerais – por meio de suas políticas públicas (ordenamento jurídico, planos e ações) possui uma postura que pretende salvaguardar os recursos hídricos locais por meio, principalmente do saneamento básico (FEAM, 2011), por meio da construção de ETE’s, bem como na tutela dos recursos hídricos observada nas normas citadas anteriormente. Porém, de acordo com os fatos apurados em campo, não foram observadas ações ou práticas que colaboram para a conservação, prevenção de danos e riscos ambientais em torno do uso e manejo dos recursos hídricos na bacia em questão.
O aspecto político conforme relata Milaré (2009) pode ser observado por meio de dois fatores: a ordem institucional e o político-administrativo. Comenta que a falta, por muitos anos de uma Política Nacional de Recursos Hídricos, o gerenciamento ou a falta dele, “se deu sob óticas exclusivamente setoriais ou sob pressão de impulsos isolados, em desacordo com as necessidades e com (...) as diferenças regionais do país”. Isso pode ser comparado na falta de articulação entre as autarquias do Estado de Minas Gerais que gerenciam as águas, a empresa estatal de capital aberto, e da atuação dos respectivos agentes fiscalizadores na aplicação adequada das normas que regulam os serviços de saneamento e do uso da água, no contexto da bacia do Rio Veloso.
Enfim, para compreender a gestão dos recursos hídricos e seus diversos usos pela sociedade, é necessária a compreensão de todo um contexto geográfico e social, político, legal e administrativo, sendo que a gestão dos recursos hídricos “deve-se processar-se no quadro do ordenamento territorial, visando a compatibilização (...) do desenvolvimento econômico e social com os valores do ambiente”. Assim, estes recursos não devem ser geridos de “forma isolada”, mas “articulada no quadro da gestão de todos os recursos ambientais, que é realizada pelo ordenamento territorial”, bem como o exercício da “autoridade em matéria de gestão dos recursos hídricos deve pertencer ao Estado”. (TUCCI, 2009).
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�A sigla deve ser detalhada em um primeiro momento, a fim de emprego posteriores.


Deve-se definir o significado de RMBH. (Corrigido)


�Formato de citação incompatível com as normas do evento.


Realização de adequação das grafias das citações ao longo de todo document. (adequado conforme as normas)


�O significado da sigla deve ser esclarecido. (ok)


�Deve-se clarificar qual assunto está sendo abordado. (Ok)


�Deve-se adicionar referência bibliográfica a esse conjunto de informações. (ok)


�Há carência de frases que expressam claramente os objetivos da atual proposta.


O(s) objetivo(s) da presente proposta deve ser adicionado ao document de forma concise. (Este parágrafo não tem proposta nenhuma... É uma análise de cenário econômico do município e bacia hidrográfica. Além disso este artigo foi modificado a fim de atender o número de páginas definidos pelo evento)...


�Esse trecho possui ligação confusa com as demais ideias expressas. Deve-se reconstruir a frase e criar conexões com os demais assuntos. (OK)


�Deve-se haver clarificação da sigla. (OK)


�Deve-se especificar a natureza das normas. (OK)


�Deve-se especificar a natureza do exercício mencionado. (OK)


�Referências ausentes no texto! Foram mencionadas.


�Ausente no texto. Mencionado.


�Ausente no texto. (mencionado)


�Não há chamada no texto para as referências: Minas Gerais a, b, c. (mencionado)





